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AMAZÔNIA AZUL: CRESCIMENTO E A FALTA DE FRONTEIRAS MARÍTIMAS
Ananda Rita Soares Gati  
RESUMO

O presente artigo discute a importância de políticas de defesa em relação a Amazônia Azul, de que forma as recentes descobertas de petróleo são importantes para o Brasil e de que forma o governo vem atuando junto de órgãos internacionais na tentativa de garantir ao país totalidade de direitos na exploração da área. Toda a discussão foi feita a partir de análises teóricas.
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1. INTRODUÇÃO 

O mar não é somente um legado da natureza que integra o planeta, trazendo o comércio como benefício. É também fonte de riquezas vivas e não vivas, que precisam de cuidados e investimentos. 


Assim, a Amazônia Azul, que é classificada como “(...) Uma área que compreende a Zona Econômica Exclusiva e Plataforma Continental(...) ” (GONÇALVES e GRANZEIRA, 2012) dentro do espaço marítimo brasileiro, vem sendo motivo de destaque social, político e econômico desde as descobertas de grandes bacias de gás e petróleo, além de uma maior participação do setor pesqueiro nesta porção territorial. Por conta de tantas descobertas que trazem enormes vantagens para o Brasil, o governo vem buscando, juntamente com órgãos responsáveis, o direito de explorar exclusivamente essa região, de acordo com a Convenção das Nações Unidas para o Direito do Mar. 


Sendo assim, parece de extrema que se explique à sociedade e a comunidade acadêmica sobre a grande riqueza da Amazônia Azul e como esta pode contribuir para melhoras e avanços econômicos para o Brasil. Além de informar como o governo luta por proteger e legitimar esta área marinha, ampliando fronteiras e criando projetos que garantam ao país totais direitos sobre o território, além de soberania econômica e política. 


Desta forma, este artigo propõem-se a discutir de que forma o governo vem trabalhando para garantir o direito à exploração, a ampliação do limite marítimo brasileiro além das 200 milhas, quais serão os ganhos para a população brasileira, quais são os investimentos em pesquisas e em proteção para essa região da Amazônia Azul, bem como informar a população quanto há de riquezas em nossas águas.


O artigo divide-se em três itens, sendo a primeira parte uma explanação sobre o que é a Amazônia Azul, como se divide e sua importância para o Brasil. Uma segunda parte explicará o que o governo vem fazendo para proteger a região e garantir soberania brasileira. E uma ultima parte que elucidará acerca da exploração de gás e petróleo, produtos naturais diversos e pesca, além de explicar como isto melhora a economia do país, trazendo desenvolvimento.

2. AMAZÔNIA AZUL E SEUS LIMITES ATUAIS
Muito se ouve sobre a camada Pré-Sal, exploração de Gás e Petróleo. Porém, o que poucos sabem é de onde vem essa riqueza. Como se descobriu e de onde é extraído tanto recurso? A resposta é simples, ainda que complexa, Amazônia Azul.Ela corresponde a uma área de 4,4 milhões de km² e é comparada a nossa Amazônia Verde, não só pela sua grande extensão, mas por sua rica biodiversidade, o que vem intrigando e empenhando a comunidade científica, além da jurídica, que muito se empenha em parceria com o governo para garantir a proteção de tanta riqueza. 

Assim sendo, o termo Amazônia Azul foi utilizado pela primeira vez pelo comandante da Marinha em uma reportagem da Folha de São Paulo, 2004, em “Tendências/Debates: A outra Amazônia” e desde então vem sido utilizado com sucesso pelos teóricos do assunto.  Tal área, rica em recursos como peixes, petróleo, gás natural e inúmeros minerais foi determinada através de reuniões e convenções por parte do governo e da Marinha. 

Diante da possibilidade de exploração indevida por parte de nações diversas, alguns países do mundo, como Brasil, Rússia, Portugal, Espanha, França, entre outros, assinaram um acordo na Convenção das Nações Unidas sobre o Mar, na Jamaica, que garante a uma Nação o direito do mar, que abrange não apenas as regras acerca da soberania do Estado costeiro sobre as águas adjacentes (e, por oposição, conceitua o alto-mar), como normas a respeito da gestão dos recursos marinhos e do controle da poluição. Para o Brasil, assinar e ratificar tal Convenção é de extrema importância por conta da garantia em explorar, conservar e fiscalizar a Amazônia Azul.

Roberto de Guimarães Carvalho, almirante-de-esquadra, é o comandante da Marinha e relatou a importância da Convenção para o jornal Folha de São Paulo, em 2004:

Conforme estabelecido na Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, ratificada por quase cem países, inclusive o Brasil, todos os bens econômicos existentes no seio da massa líquida, sobre o leito do mar e no subsolo marinho, ao longo de uma faixa litorânea de 200 milhas marítimas de largura, na chamada Zona Econômica Exclusiva (ZEE), constituem propriedade exclusiva do país ribeirinho. Em alguns casos, a Plataforma Continental (PC) - prolongamento natural da massa terrestre de um Estado costeiro - ultrapassa essa distância, podendo estender a propriedade econômica do Estado a até 350 milhas marítimas. Essas áreas somadas - ZEE mais a PC - caracterizam a imensa Amazônia Azul. 

                       [image: image1.jpg]


  

Área Marítima Jurisdicional que é a soma da Zona Econômica  Exclusiva (ZEE) com a Plataforma Continental. Juntas representam uma área econômica brasileira de 4.451.766 km². (disponível em www.defesabr.com.)

Assim sendo, fica claro que a Amazônia Azul pode ser alvo de investidas internacionais, sendo um lugar de extrema diversidade e riqueza, o que leva a interesses por parte de outras nações visando o potencial econômico que seria a exploração da região. Diante de tal fato foi necessária a criação de leis recentes que pudessem dar ao Brasil direitos plenos de aproveitamento de tudo o que se pode retirar, inibindo quaisquer ações de intervenção.

3. AS POLÍTICAS DE DEFESA PARA A AMAZÔNIA AZUL
Sabe-se que existe uma ambição muito grande por parte da política em relação a bens, sobretudo naturais, entre os países. Dentro desta perspectiva cabe ao Brasil entender que, diante de grande riqueza há uma precisão de se proteger a Amazônia Azul de possíveis ameaças externas e a falta de comprometimento interno. Tais ameaças se dão desde pesca ilegal, crimes ambientais até forças navais hostis, por exemplo. Além disso, existe uma extrema preocupação com o fato de possíveis atos terroristas ocorrerem pela busca de gás e petróleo, já que o mundo está cada vez mais dependente destas fontes de energia.


Deve-se atentar ainda ao fato de que, antigamente, alguns países internacionais tratavam a Amazônia Verde como o ‘pulmão verde’ do planeta, tentando internacionalizar a região. Logo, existe uma grande chance da Amazônia Azul ser considerada, da mesma forma, como parte de um organismo mundial. Portanto, para proteger e fiscalizar este patrimônio nacional, o país precisa adotar um plano complexo, coeso e continuo de proteção e manutenção. 


Existe uma obrigação em proteger, não só a transição de navios pela costa brasileira, mas também toda a cadeia de produção do comércio marítimo nacional, levando em conta os estaleiros, portos, terminais pesqueiros e petrolíferos e bases navais. Portanto, faz-se imprescindível um sistema jurídico especifico que possa regulamentar as atividades relacionas a Amazônia Azul, seus sistemas de monitoramento relacionados, claro, com o Direito do Mar e sua legislação em vigor. E é verdade que muito já tem sido feito.


Assim, destacam-se algumas leis e determinações já em vigor, como a Lei complementar nº 97/1999 – Normas Gerais para organização, o preparo e emprego das Forças Armadas. Nesta Lei são estabelecidas medidas feitas pelo Comandante da Marinha, enquanto autoridade marítima: Orientar e controlar a marinha mercante; promover a segurança e navegação aquaviária; contribuir para formulação e condução de políticas nacionais que digam respeito ao mar; programar e fiscalizar o cumprimento das leis e regulamentos, no mar e águas interiores, juntamente com outros órgãos e Poder Executivo, tanto federal quanto estadual, sempre que necessário, em razão de competências especificas e cooperar com órgãos federais, na repressão aos delitos de repercussão nacional ou internacional, quanto ao uso do mar, águas interiores e de áreas portuárias, na forma de apoio logístico, de inteligência, comunicação e instrução.


O governo, juntamente com autoridades da Marinha Brasileira e de outras esferas militares, vem se empenhando em garantir normas e fiscalização, dentre elas;

· A Lei de nº 9.537/1997 – Lei de Segurança do Tráfego Aquaviário garante normas para o tráfego e permanência das embarcações nas águas sob jurisdição nacional.

· Decreto nº 5.129/2004 – Patrulha Naval: programa e fiscaliza o cumprimento de leis e regulamentos, respeitando tratados, convenções e atos internacionais ratificados pelo Brasil.

· Convenção para a Supressão de Atos Ilícitos Contra a Segurança da Navegação Marítima de 1988 e seus protocolo de 2005 – atos ilícitos contra a segurança e sobre segurança das Plataformas Continentais.

· Decreto nº 96.000/1988 – preconiza normas para a realização de pesquisas cientificas em Plataformas Continentais e em águas sob jurisdição brasileira e sobre navios e aeronaves estrangeiros em áreas brasileiras.

· Emendas de 2002 à Convenção Internacional para Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974 – foi criado com o propósito de aumentar o nível de hierarquia de defesa marítima, gerando o ISPS (International Ship and Port Facílity Security Code) contra atos de terrorismo, com as seguintes medidas: estabelecimento de maior controle de entrada e saída de pessoas e veículos nas instalações portuárias; delimitação do perímetro do porto; instalação de sistema de vigilância dos limites do perímetro do porto e do cais; e necessidade de cadastramento das pessoas e veículos que entram na instalação portuária.

Sabe-se portanto, que atualmente, a Marinha Brasileira exerce atividades de monitoramento e fiscalização, além de defesa na Amazônia Azul. Atende, até, a acordos internacionais. Tudo isso vem sido monitorado pelo Centro de Comando do Teatro de Operações Marítimas, utilizando-se de informações cedidas por sistemas de monitoramento, patrulhas pela Força Aérea Brasileira e meios navais através de nossa Marinha. 

Diante de tais fatos, pode-se admitir então, que o país tem se empenhado de forma contundente em proteger a região da Amazônia Azul, com esforços por parte dos governos e das forças militares, principalmente a Marinha. Nota-se ainda que a fiscalização das normas, leis e decretos também tem sido feita, ainda que de forma discreta por parte das autoridades competentes, o que se faz crer que, com mais informação e conhecimento, a própria sociedade civil passará a cobrar essa rigidez em relação à fiscalização e nossos recursos estarão melhor protegidos dos interesses capitalistas externos.
4. GARANTIAS E EXPLORAÇÃO
A Amazônia Azul é de extrema riqueza, com elementos naturais, vivos e não vivos que se bem explorados podem gerar grandes dividendos à economia do Brasil. Atualmente, o mais discutido e conhecido fruto de exploração é o Gás Natural e Petróleo, na área do Pré-Sal. 
Muito comentado, o Pré-Sal é uma reserva de hidrocarbonetos depositados em rochas calcarias, abaixo das camadas de sal. É o Petróleo que está a cerca de 5 a 7 mil metros de profundidade abaixo do nível mar, com aproximadamente 160.000 km², indo do litoral de Santa Catarina até o Espírito Santo. 

Conforme Haroldo Borges Rodrigues Lima, diretor geral da Agência Nacional do Petróleo (ANP), as descobertas do Pré-Sal irão triplicar as reservas de Petróleo e Gás Natural no Brasil, alcançando uma produção de 50 bilhões de barris, a partir de 2013 e 2014. Assim, para proteger toda essa riqueza nacional é preciso que seja muito bem fiscalizado e cumprido normas, decretos e leis elaborados, até mesmo por conta de pescadores que, por suas atividades, podem causar acidentes materiais ou humanos, danificando ou contaminando a região. Entretanto, o que pouco se sabe, é que nesta abastada área existem diversas outras fontes de riquezas exploráveis que, tal qual a área do Pré-Sal, precisam de fiscalização e garantias para que tudo seja feito em prol de nossa sociedade e com responsabilidade. Isso porque com uma Zona Econômica Exclusiva tão diversa, se o Brasil não fizer um bom uso desses recursos, corre-se o risco de haver pressões por parte de outros países para que eles tenham direito de exploração, alegando abandono.

Um desses recursos é encontrado em esponjas marítimas, desenvolvendo poderosos anticoagulantes, o que tornaria o preço destes produtos muito mais baratos. Ou ainda, uma substância encontrada numa alga Dictyota pfaffii, existente no litoral brasileiro que transformada num gel microbicida, seria usado para combater doenças sexualmente transmissíveis. Claro que estes produtos farmacológicos não são as únicas fontes de riquezas. 

 Outra atividade é a pesqueira, que é uma fonte de alimento, gerando empregos e constituindo uma importante potencialidade da Amazônia Azul.  Acredita-se de que a produção pesqueira mundial cresça 40% até 2020, chegando a patamares de 140 milhões de toneladas. Evitar a pesca ilegal na ZEE e promover o aumento das exportações de pescados traz muita renda para o País e dificulta outras Nações de explorarem os recursos naturais brasileiros. Porém o Brasil vem se empenhando para que isso não ocorra. O Rio Grande do Sul sediou o 1º Fórum Brasileiro da Amazônia Azul – MARANHÃO/2009, que trouxe reflexões em relação a importância dos oceanos e mares, e o uso de pesquisas “como estratégia econômica para explorar o potencial pesqueiro. Após essa reunião, ficou nítida a consciência na tentativa de potencializar uma das riquezas da Amazônia Azul.

Pode-se, ainda, contar com grande número de gases e recursos minerais, como o gás metano que, com tecnologia apropriada, tende a ser fonte de energia; uso da força da maré como geradora de energia e, consequentemente a isto, grande geração de emprego e desenvolvimento local. Contém, ainda, um grande potencial de nódulos polimetálicos (esferas de material variado, medindo de 1 a 20 centímetros, que se formam em solo rochoso no fundo do oceano. Podem ter 35% de magnésio, 20% de ferro, 10% de cobre, cobalto, cálcio, níquel e titânio) na Amazônia Azul, óxidos de ferro, manganês, níquel, cobre e cobalto, que por hora, não podem ser explorados economicamente, mas com estudo e tecnologia apropriados, tendem a ser mais fonte de riqueza. Por isso, o Brasil desenvolveu o REMPLAC (Recursos Minerais da Plataforma Continental Brasileira) expondo seus interesses nos citados recursos da Plataforma Continental, isso porque, a Alemanha tem procurado bastantes jazidas de nódulos polimetálicos. Além desse leque já exposto de fontes de riquezas, conserva-se em estado oculto, ainda sem o devido aproveitamento econômico, todo o potencial energético procedente da massa líquida oceânica que banha os mais de 8 mil quilômetros do litoral brasileiro. O mar é o maior acumulador de energia existente no nosso planeta. 

O autor Souza (2000) relembra o seguinte:

Nos anos 70 e 80, consórcios internacionais, constituídos por mais de 40 empresas de mineração, e agências governamentais provenientes de dezesseis países investiram centenas de milhões de dólares para localizar depósitos e estudar métodos de mineração e processamento de nódulos polimetálicos de leito marinho. [...] A tomada de consciência do valor econômico que poderiam ter os nódulos polimetálicos localizados no leito marinho e a intensificação das atividades visando o aproveitamento destes recursos conduziu o Presidente dos Estados Unidos, Lyndon Johnson, a se manifestar, em 1966, contra a possibilidade da criação de "uma nova forma de competição colonial entre as potências marítimas" e contra "uma corrida desmesurada para a utilização dos leitos marinhos além das jurisdições nacionais". O Presidente Johnson afirmou, nesta ocasião que os leitos marinhos são e deveriam permanecer a "herança de todo o ser humano".

Souza conclui que há interesse crescente de muitos países pela busca de nódulos polimetálicos de alto valor, portanto,o Brasil precisa garantir a sua presença na região: “Para tal, o Brasil deve dispor da capacidade instalada em suas instituições de pesquisa e lhes garantir os meios necessários” (SOUZA, 2000).

Ocorre, também, o poder econômico pela importância física da “Amazônia Azul” para o  escoamento das riquezas dela retiradas, a via principal da circulação do comércio internacional e uma alternativa para circulação interna da produção nacional, com o uso da Cabotagem. Utilizando de forma correta a vazão desta enorme via aquática, o transporte ficaria mais barato, a modernização de portos geraria mais empregos locais, gerando maior desenvolvimento nacional. Nota-se que com pesquisa e conhecimento, o Brasil pode se beneficiar com tantos recursos e possibilidades, que muitas vezes são deixados pela falta de comprometimento e diversidade ‘escondida’ sob as águas oceânicas do Atlântico Sul, o que não gera uma cobrança por parte da sociedade em relação ao que o governo adota como medida de proteção de toda a área.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Amazônia Azul é tão rica e importante para o Brasil quanto a Amazônia Verde. Ocorre que, por falta de informação, ela ainda não tem o seu potencial devidamente explorado e utilizado para que se tenha uma grande fonte de riquezas para a nação. Ainda há os problemas de legislação, proteção e fiscalização, que não atendem de forma satisfatória todo o território deste rico local. Percebe-se que o governo brasileiro junto de órgãos competentes vem batalhando para que a região da Amazônia Azul seja completamente domínio do Brasil, aumentando, inclusive, as milhas marítimas, que atualmente são de 200 milhas. 

Os recursos econômicos provenientes são inúmeros. Vai muito além do Pré-Sal, podendo modificar as realidades locais espalhadas pelo nosso imenso litoral. A extrema precisão de monitoração dessa vasta distância compreende o planejamento das atividades pautadas ao interesse nacional e à implemento de políticas públicas determinadas para o território marítimo, bem como à eficaz prática de atividades que garantam um melhor aproveitamento das riquezas e potencialidades existentes nessa imensa massa líquida sobre o leito do mar e no subsolo marinho. Assim, para que no futuro possamos desfrutar de uma estrutura adequada para respaldar nossos direitos no mar, faz-se necessário que sejam determinadas e praticadas políticas para a exploração, de forma racional e sustentada, das riquezas da nossa Amazônia Azul, bem como sejam reservados os meios necessários para uma apropriada vigilância e proteção dos interesses do Brasil no mar.
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